ATA DA 39ª. SESSÃO ORDINÁRIA, DO 1º. PERÍODO LEGISLATIVO, DA 17ª. LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 04 DE DEZEMBRO DE 2017. PRESIDENTE: ELISÂNGELA MAZINI MAZIERO BREGANOLI, SECRETÁRIO: ELIAS DE SISTO. A hora regimental, feita a chamada verificou-se a presença dos Vereadores: Agimar Alves, Aloysio Taliberti Filho, Aparecido Donizeti Teixeira, Brasilino Antonio de Moraes, Carlos Henrique Lopes Faustino, Daniel Girotto, Edimilson Manoel, Eduardo Ribeiro Barison, Elisângela Mazini Maziero Breganoli, Elias de Sisto, Francisco Carlos Cândido, José Roberto Pereira, Josimar Alves Vieira, Luiz Braz Mariano e Valdirene Donizeti da Silva Miranda. Havendo número legal, a Presidente sob a proteção de Deus, declara abertos os trabalhos da presente sessão ordinária. Tendo em vista a grande quantidade de pessoas na sessão, a Presidente solicita que não se manifestem, porque o Regimento Interno da Casa não permite manifestação do público. A Presidente solicita aos senhores vereadores e demais presentes que se coloquem de pé, para entoar o Hino Nacional Brasileiro, haja vista ser a primeira sessão ordinária do mês. Em seguida foi lida e aprovada sem debate a ata resumida da 38ª sessão ordinária, realizada no dia 27/11/2017. A Presidente solicita aos senhores vereadores e demais presentes que fiquem de pé para a leitura de um versículo bíblico: "Salmos - Capítulo 92 - Versículo 1: O Senhor é rei e se revestiu de majestade, ele se cingiu com um cinto de poder. A terra, que com firmeza ele estabeleceu, não será abalada". A senhora Presidente comunica aos senhores vereadores interessados em fazer uso da palavra no Expediente que deverão se inscrever com a 2ª Secretária, vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda. Comunica também aos senhores vereadores e público presente que o Expediente será reduzido a trinta minutos considerando constar matéria orçamentária na pauta da Ordem do Dia. NO EXPEDIENTE FORAM LIDOS:MATÉRIAS DE URGÊNCIA ESPECIAL: REQUERIMENTO assinado por vários vereadores que requer urgência especial para as seguintes matérias: PROJETO DE LEI Nº. 048/2017, de autoria do Prefeito Municipal Wanderley Fernandes Martins Júnior, que dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar. PROJETO DE LEI Nº. 049/2017, de autoria do Prefeito Municipal Wanderley Fernandes Martins Júnior, que dispõe sobre o remanejamento de recursos no orçamento do exercício de 2017 e dá outras providências”. Feita a votação nominal, o Requerimento de urgência foi aprovado por 15 (quinze) votos favoráveis. A senhora Presidente nomeia relatores especiais para exarar parecer nos projetos, indicando para o Projeto de Lei nº 048/2017 o vereador Luiz Braz Mariano e para o Projeto de Lei nº 049/2017 o vereador Brasilino Antonio de Moraes. REQUERIMENTO assinado por vários vereadores que requer a realização de sessão extraordinária, logo após a realização da presente sessão para deliberar em fase de 2ª discussão o PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 018/2017, de autoria do senhor prefeito municipal, que dispõe sobre a criação de Contribuição para Iluminação Pública - CIP. Feita a votação nominal, o Requerimento solicitando a realização extraordinária foi aprovado por 15 (quinze) votos favoráveis. MATÉRIAS DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO: PROJETO DE LEI Nº. 051/2017, de autoria do Prefeito, que autoriza o Município de Mococa a celebrar convênios com a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, objetivando a gestão de Atas de Registros de Preços. Despacho: Ciente os senhores e encaminhe-se a Comissão de Constituição, Justiça e Redação. OFÍCIO Nº. 929/2017, em resposta ao Requerimento nº. 643/2017, de autoria do Vereador Aloysio Taliberti Filho. OFÍCIO Nº. 925/2017, em resposta ao Requerimento Verbal nº. 678/2017, firmado por sete Vereadores. OFÍCIO Nº. 928/2017, em resposta ao Requerimentos nº. 717/2017, de autoria da Vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda. OFÍCIO Nº. 920/2017, em resposta ao Requerimento nº. 725/2017, de autoria do Vereador Luiz Braz Mariano. OFÍCIOS Nº. 932 e 934/2017, em resposta ao Requerimento nº. 746/2017 e ao Ofício da Câmara protocolado sob o número 20.855/2017, e informando que os assuntos se tratam de Indicações. Despachos: Ciente os senhores vereadores e arquive-se.MATÉRIAS DE AUTORIA DO PODER LEGISLATIVO: PROJETO DE LEI Nº. 050/2017, de autoria do vereador Eduardo Ribeiro Barison, que dispõe sobre o uso do asfalto ecológico no Município de Mococa e dá outras providências.PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº. 011/2017, de autoria do vereador Eduardo Ribeiro Barison, que altera o artigo 288 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Mococa. Despachos: Ciente os senhores e encaminhe-se a Comissão de Constituição, Justiça e Redação. A senhora Presidente registra agradecendo a presença do Padre Adilson, Presidente do Artesanato, dos ex-vereadores: Américo Pereira Lima (Timé), Chico do Sindicato, Dr. Sérgio Augusto Dias Bastos, Nelson Espanha, Maurício Mazili, Presidente da ACI - Associação Comercial e Industrial de Mococa, e em nome deles cumprimenta os demais presentes. REQUERIMENTOS: FORAM LIDOS, DISCUTIDOS E APROVADOS OS SEGUINTES REQUERIMENTOS: Requerimento nº 753/2017, firmado por sete vereadores, solicitando do Sr. Prefeito Municipal cópia de todo processo licitatório e documentos posteriores ao certame (adjudicação, homologação e contrato) referente ao Processo nº 162/2017 - Pregão Presencial nº 033/2017. Requerimento nº 754/2017, firmado por sete vereadores, solicitando do Sr. Prefeito Municipal cópia de todo processo licitatório e documentos posteriores ao certame referente ao contrato nº 041/2017, firmado entre a Prefeitura Municipal de Mococa e a empresa Anderson Alfredo Garrido Veículos - ME, objetivando a aquisição de um veículo 0 (zero) quilômetro para utilização do Gabinete do Prefeito. INDICAÇÕES: Indicação nº 216/2017, de autoria do vereador Brasilino Antonio de Moraes, propondo ao senhor prefeito Municipal, a remoção de árvore localizada na Rua Dr. Alvim Horcades, na altura do nº 628 em São Benedito das Areias. Indicação nº 217/2017, de autoria do vereador Carlos Henrique Lopes Faustino, propondo ao senhor prefeito Municipal, a possibilidade de acatar a sugestão contida no anteprojeto que "dispõe sobre a criação, composição, competência e funcionamento do Conselho Municipal de Esporte e Lazer", com cópia anexa. Indicação nº 218/2017, de autoria do vereador José Roberto Pereira, propondo ao senhor prefeito Municipal, através do departamento competente, que determine a sinalização de trânsito na entrada do bairro Carlito Quilice, Avenida Dr. Gabriel do Ó, na altura do nº 1613. Indicação nº 219/2017, de autoria do vereador Carlos Henrique Lopes Faustino, propondo ao senhor prefeito Municipal, a instituição de Processo Seletivo para Técnicos de Esportes e Professores de Educação Física para projetos de esporte educacional, semelhante ao existente na admissão de educadores da Rede Municipal de Ensino. Indicação nº 220/2017, de autoria do vereador José Roberto Pereira, propondo ao senhor prefeito Municipal, serviço de operação tapa buraco em toda extensão do Conjunto Habitacional Jacinto Pisani, bairro Projeto Cem. Indicação nº 221/2017, de autoria do vereador Carlos Henrique Lopes Faustino, propondo ao senhor prefeito Municipal, reparos no telhado do Ginásio de Esportes José Marino - "Marinão", localizado na Av. Dr. Gabriel do Ó, com fotos anexas. Indicação nº 222/2017, de autoria do vereador José Roberto Pereira, propondo ao senhor prefeito Municipal, através do departamento competente, estudos visando sentido de mão única em toda extensão do bairro Chico Piscina, principalmente nas ruas de grande fluxo de veículos. Indicação nº 223/2017, de autoria do vereador Carlos Henrique Lopes Faustino, propondo ao senhor prefeito Municipal, a possibilidade de acatar a sugestão contida no anteprojeto de lei e incluir no calendário municipal o Dia do Profissional de Educação Física, com cópia anexa. Despachos: Encaminhe-se a quem de direito. MOÇÕES: Foram lidas, discutidas e aprovadas as seguintes Moções: Moção nº 290/2017, firmada por dois vereadores, de aplausos e reconhecimento à Escola SESI/Mococa, nas pessoas da senhora Diretora Haidê Maria Romero Rosalino, Professora Ana Carolina Marques de Souza e alunos envolvidos no desenvolvimento do aplicativo P.I.M - Pavimentação Inteligente de Mococa. Moção nº 291/2017, de autoria do vereador Aloysio Taliberti Filho, de profundo pesar pelo falecimento do senhor Sérgio Roberto Alves. Moção nº 292/2017, de autoria do vereador Daniel Girotto, de profundo pesar pelo falecimento da senhora Maria Dolores Molina Spadaro. Moção nº 293/2017, de autoria do vereador Brasilino Antonio de Moraes, de profundo pesar pelo falecimento da senhora Ivone Garcia da Silva. Moção nº 294/2017, de autoria do vereador José Roberto Pereira, de profundo pesar pelo falecimento da senhora Maria de Lourdes, conhecida carinhosamente como "Lula". Moção nº 295/2017, de autoria da vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda, de profundo pesar pelo falecimento da senhora Divina dos Santos. Moção nº 296/2017, de autoria do vereador José Roberto Pereira, de profundo pesar pelo falecimento do senhor Pedro Ribeiro Ferreira. Moção nº 297/2017, de autoria do vereador Daniel Girotto, de profundo pesar pelo falecimento da senhora Maria de Lourdes Lima. Moção nº 298/2017, firmada por oito vereadores, de congratulações e aplausos à Droga Raia, pela reforma do imóvel na Rua Epitácio Pessoa, se mantendo fiel às características originais do prédio. OFÍCIOS RECEBIDOS DE TERCEIROS: OFÍCIO Nº. 13/2017, do Departamento de Estradas de Rodagem, em resposta ao Requerimento nº 630/2017, encaminhado pelo Ofício 761/2017 - CMM. OFÍCIO Nº. 521/2017, da SABESP/Mococa, em resposta ao Requerimento de autoria do vereador Carlos Henrique Lopes Faustino, encaminhado pelo Ofício 959/2017 - CMM. OFÍCIO Nº. 692/2017, da CETESB/SP, em resposta ao Requerimento nº 680/2017, de autoria do vereador Daniel Girotto. OFÍCIO Nº. 67/2017, da Câmara Municipal de Itapevi/SP, agradecendo à Escola do Legislativo de Mococa, desejando Boas Festas e esperando que a parceria possa se estender no ano de 2018. OFÍCIO S/Nº, do Grupo TUMM, apresentando resultados do XVI Encontro Municipal de Adolescentes - 20 anos do Grupo TUMM e convidando para a premiação do Projeto "Cultura e Transformação", no dia 11/12 em São Paulo. COMUNICADO, do Ministério da Educação, informando a liberação de recursos financeiros para a Prefeitura Municipal de Mococa para o Programa do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. Despachos: Cientes os senhores vereadores e arquive-se. O vereador Eduardo Ribeiro Barisonsolicita o prosseguimento da sessão sem o intervalo regimental, sendo aprovado pelos senhores vereadores. Asenhora Presidente comunica aos senhores vereadores interessados em fazer uso da palavra em Explicação Pessoal que deverão se inscrever com a 2ª Secretária, vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda. ORDEM DO DIA: 1ª DISCUSSÃO: PROJETO DE LEI Nº 038/2017, de autoria do Prefeito Municipal Wanderley Fernandes Martins Júnior, que estima a receita e fica a despesa do Município de Mococa para o exercício de 2018 e dá outras providências. Foram apresentadas ao projeto quatro emendas. O vereador Luiz Braz Mariano diz que os Projetos em regime de urgência têm preferência na votação. Em seguida solicita a suspensão de votação do referido projeto por uma sessão.A senhora Presidente informa que matéria orçamentária tem preferência na votação. O vereador Eduardo Ribeiro Barison questiona o motivo do pedido de suspensão do projeto, tendo o vereador Luiz Braz Marianorespondido que a Bancada quer analisar melhor o projeto. A senhora Presidente informa que a Comissão estudou profundamente o projeto, tem parecer, todos os vereadores tiveram a oportunidade de acompanhar o projeto; diz ainda que no projeto constam emendas importantes e que seria importante aprovar o projeto o quanto antes. O vereador Luiz Braz Mariano insiste que o seu pedido de adiamento do projeto por uma sessão seja colocado em votação. O vereador Eduardo Ribeiro Barison diz que as emendas apresentadas pela Comissão de Finanças fazem um direcionamento às entidades de Mococa, e que retira recursos da Câmara no valor de trezentos mil reais para que sejam destinadas às Entidades; diz que ainda não realizaram o chamamento público para o ano que vem, e se não fizerem agora, é bem provável que as entidades ficarão sem recursos nos meses de janeiro e fevereiro. A senhora Presidente informa que terá que colocar o pedido de vista do vereador em votação, e se aprovado, o projeto volta à pauta na próxima sessão ordinária. Solicita em seguida que a plateia não se manifeste, considerando que o Regimento Interno da Câmara não permite. Feita a votação nominal do pedido de vistas, foi aprovado por 8 (oito) votos favoráveis e 7 (sete) votos contrários. Votaram favoráveis ao pedido de vista os vereadores: Agimar Alves, Aparecido Donizeti Teixeira, Brasilino Antonio de Moraes, Carlos Henrique Lopes Faustino, Edimilson Manoel, Francisco Carlos Cândido, Josimar Alves Vieira e Luiz Braz Mariano. Votaram contrários ao pedido de vista os vereadores: Aloysio Taliberti Filho, Daniel Girotto, Eduardo Ribeiro Barison, Elisângela Mazini Maziero Breganoli, Elias de Sisto, José Roberto Pereira e Valdirene Donizeti da Silva Miranda. URGÊNCIA ESPECIAL: 1ª DISCUSSÃO: PROJETO DE LEI Nº 048/2017, de autoria do prefeito Wanderley Fernandes Martins Júnior, que “Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar”.  Em discussão o projeto o vereador Eduardo Ribeiro Barison diz que analisou o projeto e que o objetivo do mesmo é para fazer a folha de pagamento dos funcionários referente ao mês de dezembro e do 13% salário; diz que isto demonstra que se gastou mais do que podia. Diz que irão votar favoráveis ao projeto em consideração aos funcionários que merecem receber o recurso. Registra que na política muitas vezes as pessoas tentam inventar factoides, mas com ele vereador o papo é reto. Diz que no período da prefeita interina, Elisângela Maziero, ela gastou somente 27% nos cinco meses que ocupou o cargo, ou seja, gastou pouco; comenta que onde a prefeita interina gastou mais dinheiro foi para entregar ao prefeito municipal a Certidão Negativa de Débito para que Mococa recebesse recursos, mas atualmente essa certidão foi perdida por falta de pagamento de INSS. A senhora Presidente informa que referido projeto foi protocolado na Câmara na última sexta-feira, e a Casa correu atrás de pareceres, estudou o projeto para que ele fosse colocado hoje em votação para que os funcionários públicos municipais não fossem prejudicados. Feita a votação nominal do Projeto de Lei nº 048/2017 foi aprovado por 15 (quinze) votos favoráveis em 1ª discussão. PROJETO DE LEI Nº 049/2017, de autoria do prefeito Wanderley Fernandes Martins Júnior, que “Dispõe sobre o remanejamento de recursos no orçamento do exercício de 2017 e dá outras providências”. A senhora Presidente informa que estavam previstos mais de três milhões à Câmara Municipal, e estão abrindo mão de trezentos e cinquenta mil reais, e que mesmo assim irá devolver em torno de novecentos reais à Prefeitura Municipal. Feita a votação nominal do Projeto de Lei nº 049/2017 foi aprovado por 15 (quinze) votos favoráveis em 1ª discussão. DISCUSSÃO ÚNICA: PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº. 010/2017, de autoria do vereador Carlos Henrique Lopes Faustino, que altera a Resolução nº 07 de 2003, que implanta no âmbito da Câmara Municipal de Mococa o programa “Estudante na Câmara” e dá outras providências. Feita a votação o Projeto de Resolução nº 10/2017 foi aprovado por 15 (quinze) votos favoráveis em discussão única. PARECER CONTRÁRIO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 018/2017, que dispõe sobre a criação de Contribuição para Iluminação Pública – CIP no Município de Mococa. Em discussão o parecer contrário da Comissão o vereador Eduardo Ribeiro Barison diz: A Comissão tem três membros (vereadores). Um dos membros (vereador) votou favorável ao Projeto e dois votaram contrários, portanto, o parecer é desfavorável ao Projeto. O que votarão agora é o parecer contrário da Comissão de Constituição, Justiça e Redação e não o Projeto de Lei. O vereador Aloysio Taliberti Filho solicita a leitura dos pareceres. PARECER FAVORÁVEL DO RELATOR, VEREADOR FRANCISCO CARLOS CÂNDIDO: Como relator da presente matéria, após estudos, chego à conclusão que a propositura tem plena procedência quanto ao aspecto Constitucional, Legal e Regimental, e estando meritoriamente embasada, com Parecer do IBAM nº 3851/2017, resolvo acolhê-la da forma como está redigida, exarando parecer FAVORÁVEL à sua aprovação. Sala das Comissões Permanentes José Luiz Cominato, 24 de novembro de 2017. Francisco Carlos Cândido - Relator. PARECER CONTRÁRIO DOS MEMBROS DA COMISSÃO, VEREADORES: EDUARDO RIBEIRO BARISON E ELIAS DE SISTO: VOTO CONTRÁRIO À CONCLUSÃO DO RELATOR: Tendo em vista a conclusão do Relator Francisco Carlos Cândido, exarando opinião favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar que cria a chamada CIP no Município de Mococa, impondo mais um tributo aos munícipes, apresento o presente VOTO CONTRÁRIO às suas conclusões. Ocorre que, ainda que não haja, em princípio, nenhuma ilegalidade quanto à instituição do novo tributo, não é possível emanar voto favorável à aprovação deste Projeto de Lei Complementar que cria mais uma despesa financeira para os Mocoquenses. Ora, é de consenso geral que a carga tributária no país já ultrapassou muito o razoável e suportável para os cidadãos e empresas. Pouco importa qual o valor que se pretende exigir do contribuinte – se 5 ou 500 Reais – o que importa, na realidade, é que ninguém suporta pagar mais tributos, independentemente do valor. Sabe-se das dificuldades pelas quais a Administração Municipal está passando, mas deve-se entender também, e principalmente, que as famílias e empresas locais estão atravessando um grave problema financeiro, em razão da frágil situação econômica do país. Diante de tamanho desemprego e diminuição das atividades comerciais, industriais e de serviços, criar novo tributo é imputar penalidade desumana aos contribuintes. Importante relembrar que é a segunda oportunidade em que o Prefeito Wanderley tenta aumentar a carga tributária dos Mocoquenses. Lembramos que, há cerca de dois meses, encaminhou à Câmara Municipal um Projeto de Lei que tratava do recolhimento do ISS sobre operações com cartões de crédito em favor do Município de Mococa – o que era algo favorável, já que não aumentava o tributo, mas somente alterava o local de seu recolhimento – mas, junto com isso, tentou majorar as alíquotas do ISS de diversos serviços municipais, para 5%, inclusive sobre os serviços de educação. Em apenas cinco meses, o Prefeito Wanderley já tentou aumentar o tributo dos Mocoquenses duas vezes! E como visto na Audiência Pública realizada nesta Câmara Municipal, em 30 de novembro, a unanimidade dos presentes se posicionou contra a CIP. As manifestações pelas redes sociais e nas ruas segue o mesmo caminho. A própria população entende que, antes de se cogitar de qualquer aumento da carga tributária, o Prefeito de Mococa precisa fazer a sua parte e reduzir as despesas da Prefeitura, como, por exemplo, diminuindo o número de seus assessores. Mas não é o que vem ocorrendo. Ao contrário, o Prefeito Wanderley ao invés de reduzir sua assessoria, pretende aumentá-la, criando mais um departamento na Prefeitura, como consta no Projeto de Lei nº 45/2017. Adquiriu um novo veículo de luxo para atender ao Gabinete e vem comprando sistemas de informática por valores altíssimos. Ou seja, não há economia. Portanto, não pode o Prefeito Wanderley lançar “nos ombros” da população mais tributos, razão de meu voto contrário à conclusão do Relator. Esse é o nosso voto. Sala das Comissões Permanentes José Luiz Cominato, 01 de dezembro de 2017. Eduardo Ribeiro Barison - Membro da CCJR; Elias de Sisto - Membro da CCJR. Em discussão o parecer contrário da Comissão o vereador Francisco Carlos Cândido diz: Temos um órgão jurídico que dá parecer a esta Casa de Leis, que é o IBAM, e também assessores jurídicos na Casa. A Constituição Federal diz que o referido projeto é constitucional, e que ele vereador e relator, teve que seguir a Constituição Federal, razão pela qual emitiu parecer favorável ao Projeto. Em discussão o parecer contrário da Comissão o vereador Eduardo Ribeiro Barison diz: Com relação à constitucionalidade o jurídico analisa se ele é constitucional ou não, mas não analisa se ele cabe à nossa realidade. Comenta que na audiência pública o vereador Daniel Girotto informou que está no Supremo Tribunal Federal e deverá ser votado no ano que vem tornando este projeto inconstitucional. Diz que na audiência pública se manifestou, até foi interpelado de forma agressiva, mas que têm que dar ouvidos à população que foi unânime na audiência pública, porque 100% foram contra à criação desta taxa de iluminação, mesmo que seja dez reais por pessoa, considerando que várias pessoas pedem para eles vereadores para pagarem contas porque não têm dinheiro. Diz que a Casa acabou com as taxas de bombeiro e de conservação de estradas rurais, que eram inconstitucionais. Diz que antes de repassar tributos à população a administração teria que primeiro dar exemplo, ser o primeiro a economizar, o que não vem ocorrendo, considerando que o senhor prefeito acabou de comprar um carro de cento e seis mil reais para o Gabinete, tem o maior número de assessoria da história de Mococa, são 360 cargos, nenhum prefeito nomeou tantos assim, o que gera um custo mensal de mais de 250 mil reais, somando os salários e os encargos; também enviou à Casa projeto de lei criando mais um cargo em comissão, que cria a diretoria de Segurança Pública; a contratação de um sistema de departamento jurídico por 20 mil reais por mês; na semana passada ocorreu licitação para contratação de um sistema para Educação e Saúde de um milhão de reais por ano. Comenta que o senhor prefeito municipal falou na audiência pública que ele enviou este projeto à Câmara, que foi recomendado pelo Tribunal de Contas desde a época da gestão da ex-prefeita Maria Edna, onde foram conversar com ela para que não enviasse este projeto à Casa porque iriam votar contra qualquer tributação que repasse à população, e ela não mandou. Faz em seguida a leitura do Ofício 69/2017, do presidente da Associação Comercial e Industrial de Mococa, senhor Mauricio Mazili, se manifestando contrário à aprovação do referido projeto. Diz a seguir que o senhor prefeito municipal disse na audiência pública que se não enviasse o referido projeto de lei à Câmara iria sofrer improbidade administrativa, então ele fez a sua parte e enviou o projeto, mas tomara a Deus que esta Casa de Leis rejeite o projeto, porque assim o prefeito nada sofrerá. Diz também que o Tribunal de Contas não ordena, ele apenas recomenda; fala que o que dá improbidade administrativa é comprar sem licitação, não ser transparente com os gastos públicos e gastar dinheiro sem ser necessário. Em discussão o parecer contrário da Comissão o vereador Aloysio Taliberti Filho diz: Em primeiro lugar quero dizer que sou favorável ao parecer contrário da Comissão e sou totalmente contrário a este projeto desta taxa. Para justificar o meu voto, quero fazer uma explanação aqui. A população do Brasil gira em torno de 207 milhões de habitantes, segundo dados do IBGE de 2016, desses, 90 milhões são trabalhadores e 50% desses trabalhadores ganham em média 747 reais, menos que um salário mínimo; o que mais ganha é da região sul, 940 reais, e na região sudeste, que é o nosso caso, em torno de 907 reais o trabalhador, isto para exemplificar. A gente vive num país onde a população de moradores de rua cresce quinze vezes mais que a população de uma cidade. Eu queria dizer também que o que a gente é, o que as pessoas pedem para a gente para ajudar a pagar conta de luz, para ajudar a pagar conta de água, para ajudar a comprar um bojão de gás é uma coisa impressionante. Muitas pessoas não têm dez, quinze reais para complementar o pagamento da sua energia elétrica. Por isto sou contrário à criação desta taxa. Muitas pessoas não têm dinheiro para comprar o café da manhã. Uma coisa importante que a gente tem que saber é que aqui nós somos em quinze vereadores. O salário do vereador aqui em Mococa bruto é em torno de três mil reais. Isto já nos faz ser uma classe privilegiada, principalmente porque todos aqui têm uma outra fonte de renda, ninguém depende aqui só do salário do vereador. Qualquer um com o salário de vereador dobra a sua fonte de renda. Aqui temos médicos, dentistas, professores, advogados, enfermeiros, aposentados, professores de educação física, empresários, funcionários públicos, então isto é uma coisa importante porque faz a gente entrar numa classe privilegiada que gera em torno de 2% da população brasileira, e isto não nos dá o direito de taxar a população mais carente. É um absurdo taxar a população carente com estes dez reais mensais. A taxa tributária do país nossa é uma das maiores do mundo, só que os serviços que oferecem à população muitas vezes é um serviço igual às piores regiões da África. Então eu não acredito que taxar a população, principalmente a população carente, vai resolver o problema da Prefeitura. Hoje a Prefeitura gasta num mandato de quatro anos em torno de dez milhões com iluminação pública, e hoje pede que a população pague esses dez milhões. Então eu acho que nenhum de nós aqui, quinze vereadores, tem o direito de taxar a população. A população é sofrida, cada vez a gente sabe a luta do nosso comércio, a luta das pessoas, principalmente dos agricultores da nossa região, a gente não tem o direito de taxar esse povo nunca, nem que seja um real. Então aqui o que eu falo, eu falo por mim, mas eu acho que todos os vereadores aqui têm que ter a sensibilidade de não deixar este projeto ser aprovado nesta Casa. Eu acho que a Câmara é um poder independente, o Legislativo é um Poder independente e a gente tem que andar com as nossas próprias pernas. Eu acho principalmente que a nossa Casa aqui não pode sair com esta mancha de ter aprovado este projeto aqui nesta noite de hoje. Então peço a todos que votem favoráveis ao parecer contrário da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que a gente "mate" este projeto agora, para que ele não prospere. A Presidente solicita ao 1º Secretário que ocupe o seu lugar na presidência para que possa fazer uso da palavra. Em discussão o parecer contrário da Comissão a vereadora Elisângela Maziero diz: Eu também quero dar aqui o meu apoio à Comissão que deu parecer contrário a este projeto. Eu sou favorável, juntamente com vocês, para que este projeto não prospere e não venha sequer ser discutido nesta Casa. Primeiramente porque eu não concordo com mais uma taxa, com mais um imposto, se não for imposto, que seja chamado como for, de contribuição que seja, para que a população possa pagar. Eu acrescentaria mais um item nessa carta super bem escrita da Associação Comercial, da qual eu faço parte também e compartilho desta opinião de que nós estaremos tirando do comércio do nosso Município três milhões no ano. Parece pouco cinco, dez reais, mas são 250 mil por mês, são três milhões no ano que deixam de circular no comércio da nossa cidade. Essa conversa de que a taxa é para modernizar o sistema de iluminação do Município, para mim "é conversa para boi dormir"; não vai passar de uma taxa que vai servir para pagar conta, e com as emendas que vêm por aí nem a conta vai dar para pagar, muito menos fazer uma modernização do sistema de iluminação, não é esta a intenção. Então eu acho que um governo sério, que respeita a população, eu acho que os vereadores, uma Bancada que respeita a opinião pública tem que votar contrário a este projeto, não pode deixar prosperar; nós temos uma manifestação que eu diria de 99,9% da população contrária ao projeto, e nós somos representantes do povo. A nossa voz é a voz do povo. Eu não sou oposição ao prefeito, de maneira nenhuma seria contrária a qualquer coisa que fosse em benefício da nossa cidade. Não votaria contrário jamais. A Mesa Diretora acabou de colocar um projeto sabendo que é para garantir os direitos dos funcionários públicos, aprovamos em regime de urgência, fizemos parecer, estudamos o projeto rapidamente para poder ser votado; votamos favorável, mesmo que a responsabilidade seja do prefeito com relação ao teor do projeto, mas nós votamos para não prejudicar o nosso funcionário público. Então nós não somos contra o prefeito, nós somos a favor dos interesses dos nossos eleitores, dos nossos munícipes, da nossa cidade. E vocês, senhores vereadores, eu penso que todos deveriam agir, deveriam ter a postura que esperam os nossos munícipes, e não defender os interesses do Executivo, que é uma minoria que tem interesse em fazer a cobrança desta taxa, porque não quer economizar, porque tem 35 assessores e quer criar mais um, porque compra carro de luxo, porque faz uma licitação de sistema de um milhão de reais por ano, então está sobrando dinheiro. Não sou contra modernizar, mas não tem dinheiro sobrando, são mais de um milhão de reais em sistema. Então se tem dinheiro sobrando para fazer sistema, que não cobra da população; se tem dinheiro sobrando para comprar carro de luxo, não cobra da população. Se é um governo que tivesse, e nós sabemos que a Prefeitura passa por um momento muito difícil, mas se nós tivéssemos vendo um governo que tem aí uma responsabilidade, que estivesse economizando, que estivesse "fazendo das tripas coração" para fechar as contas, porque não fecha mesmo, gasta-se mais do que arrecada, agora se gastar errado, aí vai para o buraco. Então, senhores, eu peço que votem favoráveis ao parecer contrário da Comissão para que o projeto não prospere; defendam os interesses da nossa população; defendam os interesses daqueles que colocaram os senhores aqui sentados. Era o que eu tinha a dizer e peço a análise dos senhores na análise deste projeto. Reassume a presidência a vereadora Elisângela Maziero e solicita que a plateia não se manifeste, considerando que o Regimento Interno da Câmara não permite. Em discussão o parecer contrário da Comissão o vereador José Roberto Pereira diz: Minha posição desde o dia que cheguei aqui foi ficar do lado da população. Sou de família carente, nasci na fazenda, minha família é assalariada e uma funcionária da escola Barão de Monte Santo guardava a sobra da sopa que sobrava para nos alimentar, porque nós não tínhamos condições. Hoje não é porque estou engravatado, que estou aqui, que vou esquecer minhas origens. A minha mãe está com 70 anos e trabalha como pajem para ajudar parentes nossos. O bairro que eu moro é periferia, na nossa praça se chegar um sorveteiro, mais da metade dos moradores não tem dinheiro para comprar um sorvete, e muitos deles não conseguem a bolsa família ou qualquer outro apoio social por causa que ultrapassa um pouco a renda. Hoje muitos de nós estamos estabilizados, dez reais não vão nos fazer falta, dez reais é o preço de uma cerveja. Mas eu não sei o dia de amanhã, eu posso perder o meu emprego na Casa Marques, na próxima eleição eu posso não estar aqui representando vocês, e nós dependemos da confiança e do voto de vocês, então estes dez reais poderão me fazer falta. Então independente de Bancada, eu vou pelo que é certo, pelo que é correto e vou preservar isto. Com as pessoas que eu conversei, com os grupos onde eu tenho o maior reduto, todos eles me pediram para não aprovar o projeto, que estão cansados de taxas, estamos cansados de promessas, de mentiras. Eu procuro fazer aqui da melhor maneira possível representar vocês, com a maior dignidade, todo o tempo que tenho disponível estou aqui na Câmara para receber vocês, estou frequentando os bairros. Às vezes não sou de fazer muita divulgação, porque acho que isto a gente tem que fazer na hora que realizar algum trabalho e que tiver o reconhecimento da população. Vocês não veem a galinha cantar antes de botar o ovo, primeiro ela bota o ovo e depois ela sai cantando. Por isto que eu sou favorável ao parecer contrário da Comissão, acho que todos têm que analisar, ver qual é o comprometimento que ele tem, como que ele vai encarar a sua própria família, e também nas empresas, que a gente sabe que a maioria ganha salário mínimo. Se Deus quiser, enquanto eu estiver aqui, vocês podem ter certeza, que se depender de mim não tem voto para tributo nenhum. Em discussão o parecer contrário da Comissão o vereador Elias de Sisto diz: Eu também quero demonstrar minha opinião neste momento. Junto com o vereador Eduardo Barison nós emitimos um parecer desfavorável à criação de mais um imposto, afinal de contas Mococa tem mais de 170 anos e nunca precisou desta contribuição. Assim como o Bob disse da origem humilde dele, a minha também não é diferente, eu nasci e moro na Vila Santa Rosa. Estou vendo o Padre Adilson aqui que cuida muito bem do Artesanato, eu estudei e trabalhei na marcenaria do Artesanato e a gente sabe que as entidades precisam muito do nosso apoio e do Executivo. São duas mil crianças envolvidas, e a gente deixou a discussão deste tema para a próxima semana, então eu espero que o assunto tenha prioridade, porque se fosse uma contribuição para atender as duas mil crianças e jovens assistidas pelas entidades, com certeza a população abraçaria esta causa com muito mais vontade e naturalidade. De modo que é natural o nosso parecer contrário à criação da taxa e me preocupo muito principalmente com as pessoas menos favorecidas, mas humildes, mais pobres, lá do fundo da Santa Rosa aonde eu moro, lá da COHAB II. É como o Bim falou, nós vereadores estamos numa classe privilegiada acima da média, entretanto, você coloca dez reais para quem paga uma conta de cinquenta reais, representa um aumento de 20% da conta. Então pesa no orçamento da família de baixa renda com certeza. Então esta é a razão do nosso parecer contrário à criação desta taxa. Em discussão o parecer contrário da Comissão a vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda diz: Sabe o que não dá para entender? Pedem vista de um projeto tão importante, da LOA, das emendas que iriam entrar para ajudar as entidades, porque foi tão pouco o que foi destinado no orçamento das entidades, que não iria dar para as entidades sobreviverem no ano inteiro, ou seja, duas mil crianças e adolescentes na rua, mas pedem vista num projeto deste. Então não dá para entender por que pedem vista num projeto tão importante deste, no qual foi destinado também na LOA, onde eu e o Daniel Girotto nos debruçamos em cima, estudamos ponto por ponto, vírgula por vírgula e não vimos nenhum aumento para a Educação, a não ser onze mil reais para reforma de escola. O que dá para fazer com onze mil reais? Então iriam entrar essas emendas importantíssimas hoje, mas pediram vista, não dá para entender. Então como que agora querem votar um projeto deste que vai aí prejudicar a população? Não dá para entender. Então eu sou favorável ao parecer da Comissão e contrária a este projeto, porque eu não posso aceitar que a população pague pelos erros de quem não sabe administrar a cidade. Em discussão o parecer contrário da Comissão o vereador Daniel Girotto diz: Elisângela, como o Barison falou, eu analisei muito bem a CIP. A CIP, no entendimento do Supremo Tribunal Federal, nada mais é que a antiga TIP - Taxa de Iluminação Pública. Tiraram essa taxa de iluminação pública porque ela era inconstitucional, segundo o Supremo Tribunal Federal, igual tirou a taxa de bombeiro e igual tirou a taxa de conservação de estradas rurais. Qualquer taxa hoje lançada para a população é inconstitucional, porque é considerada como serviço público pagos como impostos gerais. Então o Supremo Tribunal Federal proíbe taxa, contribuição, qualquer coisa que onere o valor para o contribuinte, das pessoas que pagam. Analisando o Supremo Tribunal Federal ele entende que só mudou o nome de TIP para CIP, e contraria os direitos administrativos e os direitos do Tribunal. Então eu acho que este projeto quando chegar ao Supremo já vai ser inconstitucional, ele vai ser barrado. Então analisando a Casa, aqui é uma Casa de Leis, a gente tem que votar conforme as leis, trabalhamos em cima da Constituição Federal, que todos aqui conhecem. A Constituição Federal é clara, está aí na internet os comentários da CIP, ela é inconstitucional. Quem votar a favor desta taxa de repente não leu ainda, mas deveria ler, é obrigação de todos. Eu não sou favorável a nenhuma cobrança para a população, a taxa é inconstitucional, os vereadores deveriam pensar bem aqui. Eu não vou questionar também a nossa origem porque quase todos aqui tiveram a mesma origem na dificuldade. A gente aprovando este projeto vai estar atrapalhando os sonhos de muitos que estão lá fora que têm a esperança dos vereadores melhorarem a vida deles, não atrapalharem. Então eu não sou a favor disto. Quero dizer que o meu voto também vai ser favorável ao parecer da Comissão e contrário ao projeto. Eu não sou a favor, eu não quero taxa, não quero contribuição, isto não faz parte desta Casa, eu acho que isto não vai resolver o problema da cidade, porque o problema é administrativo, o tempo vai dar a resposta ao prefeito, mas isto agora vai atrapalhar a população. Só peço que os amigos aqui, que fizeram a mesma coisa que eu, foram de porta em porta para bater e pedir votos, que honrem seus votos. É uma vergonha certas coisas que estão acontecendo aqui, porque se a gente publica na internet, está errado, nós não podemos falar nada na internet que somos errados aqui. Mas a internet hoje é um meio de a gente transmitir as informações, graças a Deus temos um excelente jurídico e procuro transmitir as mensagens legais, cabíveis e verdadeiras. Ninguém pode "barrar" ninguém de se expor perante a internet. Hoje o mundo é virtual e digital. Eu saí, como algumas pessoas aqui, pedindo votos na época da campanha e hoje estamos aqui, tiveram o reconhecimento da população. Eu espero, se Deus quiser, que hoje os vereadores votem contra este projeto. Não sei se em 2010 eles vão querer ser novamente candidatos, mas tudo bem. Mas não vou falar honestamente para vocês que em 2020 vão resolver a questão, o problema é agora desta legislatura de quatro anos, que todos honrem seus votos. Eu vou honrar o meu voto, vocês podem ficar tranquilos. Em discussão o vereador Francisco Carlos Cândido diz: Eu gostaria que o secretário Elias de Sisto lesse o parecer do IBAM na íntegra, por favor. A senhora Presidente informa que o parecer do IBAM tem várias páginas e que, portanto, não vai dar para lê-lo na íntegra. Em discussão o parecer contrário da Comissão o vereador Francisco Carlos Cândido diz: Leia a parte da constitucionalidade, mas se a senhora quiser pôr em votação a emenda para não tumultuar muito, pode pôr. A senhora Presidente informa diz: Tem cinco páginas o parecer. Em discussão o vereador Daniel Girotto diz: Nobre vereador, como é taxa, contribuição, independentemente de onde venha, nós que iremos aprovar, nós somos a Lei da cidade. Não é taxa federal, este projeto é como uma Indicação, nós que escolhemos votar sim ou não, vereador, o senhor é formado. Em discussão o vereador Francisco Carlos Cândido diz: Eu acompanhei o órgão, o parecer do IBAM. A senhora Presidente diz: Eu vou pedir, senhor vereador, que seja lido a conclusão do parecer, porque o parecer na íntegra vai ficar muito cansativo. Em discussão o vereador Francisco Carlos Cândido diz: Pode ler então a conclusão da constitucionalidade, por favor. O 1º Secretário, vereador Elias de Sisto, faz a leitura solicitada, que diz que o projeto é constitucional. A senhora Presidente diz: Eu só queria salientar que o órgão que emitiu o parecer concorda com a constitucionalidade do projeto, mas não que deva ser constituído; é diferente. A Presidente solicita ao 1º Secretário que ocupe o seu lugar na presidência para que possa fazer uso da palavra. Em discussão o parecer contrário da Comissão a vereadora Elisângela Maziero diz: Com relação à legalidade eu tenho um pouco de dúvida, principalmente pelo fato de quem acompanhou nos últimos tempos. Na época da gestão, se não me engano, do Chico Guerra, existia a TIP - Taxa de Iluminação Pública, que já era paga pela população, e isto vinha até discriminado no carnê do IPTU. Depois essa taxa foi incorporada ao IPTU, ou seja, nós continuamos a pagar essa taxa, mas não mais em forma de taxa discriminada no carnê do IPTU, que incorporou esse valor. Então eu tenho dúvidas sim com relação a legalidade desta contribuição também. Uma pergunta que eu gostaria de fazer ao relator Tuca, que acompanhou, que fez todo aí um estudo com relação ao parecer do IBAM, eu fiquei com outra dúvida. Quando a gente paga a conta de luz, nós pagamos os tributos em cima do valor que é pago na conta de luz. Esta contribuição ela vem dentro do valor da conta de luz, de uma receita da CPFL. A minha pergunta, eu tenho esta dúvida, é: Este tributo ele é considerado em cima da taxa? Porque se entra como uma receita para a empresa, ela não vai tributar sobre aquele valor? Porque se for tributar sobre aquele valor, o valor da taxa deixa de ser aquele que for aprovado na lei, ele passa a ser um valor maior. Sinceramente eu tenho dúvidas com relação a esta questão. Em discussão o vereador Francisco Carlos Cândido diz: Primeiramente eu analisei o projeto, relatei de acordo com a pesquisa do IBAM, e outra coisa também de acordo com o projeto não fala que é taxa, fala que é contribuição. Como a relatoria tem que ser técnica, eu votei dando apenas meu parecer técnico. A senhora Presidente diz: O senhor não saberia me dizer se o tributo é em cima do valor total? Porque se a empresa está cobrando aquilo ela tem que tributar em cima do valor total, pela lógica. Em discussão o vereador Francisco Carlos Cândido diz: A relatoria não diz isto. A senhora Presidente diz: Então sendo assim, o tributo ainda acresceria um valor nesta taxa. É mais uma questão que nós temos aí, porque além de dez reais, se for tributado em cima, vai ser um valor ainda maior. Com relação à nossa Bancada, PSD, estou falando agora de partido, dos três vereadores eleitos pelo Partido, os três vereadores aqui dentro desta Câmara já se posicionaram, não hoje, mas em momentos anteriores, em situações anteriores, contrários a qualquer tipo de taxa. A orientação é claro que cada um vota de acordo com aquilo que acredita, com aquilo que deve ser, mas a orientação do nosso Partido, da nossa Bancada, é que nós possamos dar voz ao povo e acompanhemos aí e dizer não à taxa. Então não é só uma opinião nossa, mas uma opinião também do nosso Partido, já que nós ouvimos a população, fizemos todo um trabalho junto à nossa sociedade para saber aquilo que o nosso povo quer. Já que somos representantes do povo, nós temos que votar e ter postura de acordo com os interesses da nossa população. Em discussão o vereador José Roberto Pereira diz: Eu não acompanhei todo o processo, mas esta diferença a gente passa a não entender. Pelo que eu entendi agora em todas as palavras foi que trocaram o nome de taxa para contribuição. Mas quando é contribuição, é igual quando a gente está na rua o pessoal chega e pede: "você pode contribuir com isso"? É voluntário. Então se é contribuição, põe lá e paga quem quer, aí deixa de ser obrigatório. Em discussão o parecer contrário da Comissão o vereador Eduardo Ribeiro Barison diz: Senhora presidente e nobres vereadores, serei rápido. Eu quero pedir aos nobres colegas, aos quinze, que neste momento reflitam, porque não existe relacionamento e acordo político nenhum que pode ir contra o interesse da população. Vamos votar favoráveis ao parecer contrário deste projeto e pôr um ponto final nestas questões. Não tenho nada pessoal contra o prefeito, somente administrativos, apesar que muitas vezes ele tem questões pessoais contra mim. Outra coisa, o que eu quero deixar bem claro é que a arte em administrar, isto eu aprendi com um professor Administrador de Empresas, é quando não se tem recursos, não você ficar jogando para a população pagar os custos que você tem que administrar. A senhora presidente solicita que a plateia não se manifeste, considerando que a sessão é gravada, e com a manifestação do público a gravação não pode ser feita de forma completa. Feita a votação nominal do PARECER CONTRÁRIO da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, foi rejeitado por 8 (oito) votos favoráveis e 7 (sete) votos favoráveis. Votaram contrários ao PARECER os vereadores: Agimar Alves, Aparecido Donizeti Teixeira, Brasilino Antonio de Moraes, Carlos Henrique Lopes Faustino, Edimilson Manoel, Francisco Carlos Cândido, Josimar Alves Vieira e Luiz Braz Mariano. Votaram Favoráveis ao PARECER os vereadores: Aloysio Taliberti Filho, Daniel Girotto, Eduardo Ribeiro Barison, Elisângela Mazini Maziero Breganoli, Elias de Sisto, José Roberto Pereira e Valdirene Donizeti da Silva Miranda. A senhora Presidente diz: Tendo em vista a não aprovação do parecer contrário da Comissão, vamos agora para discussão e aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 18/2017, de autoria do senhor prefeito municipal, que cria a Contribuição para Iluminação Pública - CIP, no Município de Mococa. Pede novamente que a plateia não se manifeste, para que possam concluir a votação do projeto; diz que sabe que os ânimos estão exaltados, mas se a plateia não se acalmar, terá que suspender a sessão, considerando que não se consegue nem gravar a sessão com a manifestação do Plenário. Diz em seguida que constam emendas no projeto. EMENDA MODIFICATIVA: EMENDA Nº 01: Altera o Parágrafo 6º do Projeto de Lei Complementar nº 18/2017, que dispõe sobre a criação de Contribuição para Custeio da Iluminação Pública - CIP, no âmbito do Município de Mococa/SP: Artigo 1º - Altera o artigo 6° caput, a forma de cobrança da contribuição e as tabelas respectivas, passando a vigorar com o seguinte teor: "Artigo 6° - A Contribuição para Custeio da Iluminação Pública - CIP, será na forma das tabelas abaixo, por imóvel, nos termos dos artigos 3° e 5° da presente Lei Complementar".

 

FAIXAS DE COBRANÇA

CLASSE                                    CONSUMO                   

RESIDENCIAL                         Entre 1 e 100 Kwh         Isento

COMERCIAL                           Entre 1 e 100 Kwh         Isento

INDUSTRIAL                           Entre 1 e 100 Kwh         Isento

 

CLASSE            FAIXAS DE CONSUMO        COBRANÇA    VALORES EXPRESSOS EM REAIS

 

RESIDENCIAL               Acima de 10O Kwh             Mensal                    R$ 10,00

COMERCIAL                Acima de 10O Kwh             Mensal                    R$ 10,00

INDUSTRIAL                Acima de 10O Kwh             Mensal                    R$ 10,00       

 

 

CLASSE            FAIXAS DE CONSUMO        COBRANÇA    VALORES EXPRESSOS EM REAIS

 

PODER PÚBLICO         Acima de O Kwh             Mensal                    R$ 10,00

IMÓVEIS NÃO EDIFICADOS                             Anual                      R$ 60,00

 

Autores da Emenda: Agimar Alves, Aparecido Donizeti Teixeira, Brasilino Antonio de Moraes, Carlos Henrique Lopes Faustino, Edimilson Manoel, Francisco Carlos Cândido, Josimar Alves Vieira e Luiz Braz Mariano. JUSTIFICATIVA: A presente Emenda a Lei Complementar objetiva modificar disposição contida no artigo 6° do referido projeto de lei pelos motivos que passa a expor: Considerando o anseio dos munícipes, com os quais os vereadores subscritores desta se entrevistaram neste período; Considerando o teor de audiência pública realizada neste Município; Considerando que estes vereadores consultaram a legislação de cidades no entorno de Mococa que instituíram a Contribuição para Iluminação Pública para efeitos de direito comparado; Considerando-se que estes vereadores convenceram-se da necessidade de instituição da referida contribuição, contudo com adequações que visam atender as necessidades da população mais carente, aquela que consome até 100Kw/h, valores a que chegamos a partir de nosso trabalho de campo. Considerando, ainda: Que a instituição da isenção para esta parcela significativa de nossa população atenderá aos reclamos da população mais carente; Que essa isenção chegará a 8.526 unidades consumidoras de energia elétrica, exatamente entre os mais carentes de nosso povo, chegando a 1/3 das unidades consumidoras de Mococa, correspondendo aproximadamente 22.000 moradores de nosso município; Que, por outro lado, entendemos - na forma instituída em municípios vizinhos - que um valor fixo atenderá de melhor forma a instituição da Contribuição; Que por análise dos dados fornecidos pela concessionária de energia elétrica, chegamos a conclusão que um valor fixo poderá atender a necessidade do Município, cobrindo os Custos com a Iluminação Pública. Assim, por estas razões propomos a presente Emenda à Lei Complementar com alteração do artigo 6º do referido projeto de lei para seus fins de direito.  A senhora presidente diz que todos os vereadores têm o direito de fazer uso da palavra, e pede mais uma vez ordem do Plenário. Em discussão a emenda o vereador Luiz Braz Mariano diz: A emenda que nós colocamos no projeto original que o senhor prefeito enviou a esta Casa ela modifica a tabela original. Como foi lido pelo colega vereador 1º Secretário desta Casa, dentro da análise feita para proposição desta emenda, nós entendemos que para de fato aprovar o projeto e não prejudicar as pessoas que de fato são mais carentes, todas as contas residenciais, comerciais e industriais que gastem até 100 Kwh estarão isentas. Dentro da planilha da empresa que fornece energia, a quantidade de residências que serão isentas o número é de oito mil, quinhentas e vinte e seis. Então se nós temos em média 28 mil pontos de energia no Município, oito mil, quinhentos e vinte e seis pontos de energia não estarão inclusos nesta contribuição, e isto alcança o número de 22 mil pessoas ou um pouco mais. A parte principal da emenda que fizemos é esta: isento até 100 kwh e atinge o número de oito mil, quinhentos e vinte e seis pontos do Município. Finalizando, apenas quero dizer que eu e qualquer um de nós aqui, nenhum está abaixo dos 100 kwh. Quero justificar que quando eu disse "nenhum de nós", me referi a nós vereadores e não à população Em discussão a emenda a vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda diz: Só fazer uma observação aqui. Eu penso o seguinte, a pessoa que tem o poder aquisitivo menor, naturalmente ela vai gastar e não vai gastar pouco. Por quê? Ela tem uma geladeira que gasta mais, que não tem economia naquela geladeira mais antiga; geralmente as famílias são maiores, ou seja, não tem economia nenhuma no banho, então como que o consumo dessa pessoa que tem o poder aquisitivo menor vai ser abaixo de 100 kwh? Para mim esta emenda não beneficia em nada o pobre, é um absurdo, é uma forma de querer enganar o povo. Em discussão a emenda o vereador Aloysio Taliberti Filho diz: A gente fica triste, porque pelo visto esta taxa será aprovada, infelizmente. Queria fazer uma pergunta ao senhor vereador Luiz Braz Mariano. Com esta emenda que a Bancada fez, eu gostaria de saber quanto que a Prefeitura vai arrecadar.Respondendo à pergunta o vereador Luiz Braz Mariano diz: A forma original do projeto arrecadava em torno de três milhões. O vereador Aloysio Taliberti Filho diz: Três milhões em quanto tempo? Respondendo à pergunta o vereador Luiz Braz Mariano diz: Em um ano. E com esta emenda que foi feita essa arrecadação cai para dois milhões e cem mil a média. O vereador Aloysio Taliberti Filho diz: Dois milhões e cem em um ano, então dá oito milhões e quatrocentos num mandato, e o senhor quer passar isto para a população? Respondendo à pergunta o vereador Luiz Braz Mariano diz: Desculpa, senhor. Não é num mandato. Seria num mandato a partir de janeiro de 2021, porque agora, senhor vereador, nós já estamos terminando um ano deste mandato, então são três anos. Então não são quatro anos, são três anos. O vereador Aloysio Taliberti Filho diz: Qualquer prefeito que pegar isto vai arrecadar isto. Respondendo à pergunta o vereador Luiz Braz Mariano diz: No futuro sim, mas esse prefeito não. O vereador Aloysio Taliberti Filho diz: É a mesma coisa. Então está bom, então é doze e cem vezes três, do jeito que o senhor quer, seis milhões o senhor quer passar para o povo. Outra coisa, quando o senhor foi pedir voto batendo de casa em casa, o senhor falou que o senhor ia taxar a população? Nenhum vereador aqui quando pediu voto falou em taxar a população, muito pelo contrário, falavam maravilhas, que a nossa cidade ia decolar, que ia sair da UTI, maravilhas eles falavam. Eu acho gozado isto, como muda a opinião das pessoas. É um absurdo esta Casa aprovar esta taxa, é um absurdo isto, não pode. Esta Casa vai ficar manchada para o resto da vida com a aprovação desta taxa. É um absurdo esta aprovação. Em discussão a emenda o vereador Eduardo Ribeiro Barison diz: Eu entendo que esta emenda ela não minimiza nada no que tange com relação à tributação. Eu quero dizer, senhora presidente, que o objetivo desta emenda nada mais é do que querer justificar o injustificável, querer mostrar algo que não existe. Eu não vou avalizar esta emenda. Eu vou votar contra esta emenda e vou votar contra este projeto. Posso até perder esta votação, mas eu prefiro ser uma cabeça de formiga, que eu vou para onde eu quero, do que ser um rabo de elefante. Em discussão a emenda o vereador José Roberto Pereira diz: Mais uma vez eu não entendi. Se esta emenda é para beneficiar os mais carentes, e a gente acredita que não é, pela explanação que a nobre colega fez, nós temos aqui policiais que vão confirmar o que eu vou falar para vocês. Se você pegar os terrenos, os imóveis abandonados, são geralmente de quem tem dinheiro. São os que mais dão problemas para nós aqui na Câmara, porque toda semana tem pedido de limpeza, retirada de entulho, mosquito da dengue, animais peçonhentos, pessoal que está escondendo drogas, pessoal que está escondendo para vigiar as casas para poder entrar depois, e para esse pessoal a taxa deles é 60 reais por ano. Se vocês dividirem por doze vai dar cinco reais por mês. Então não está beneficiando os pobres. Os que mais dão problemas são os terrenos e casas abandonadas. Eu também não sou favorável à emenda, meu voto é contrário, porque para mim um projeto que nasceu morto ele será contrário até o final. Em discussão a emenda o vereador Brasilino Antonio de Moraes diz: Eu só gostaria, gente, eu sei que aqui estão pessoas inteligentes, que deixasse para vaiar, para xingar de vagabundo depois que eu falasse. Eu pesquisei vinte cidades do Estado de São Paulo; dezoito cidades pagam a CIP e duas não pagam; no Estado de Minas todas pagam. Eu recebo inúmeras ligações por dia pedindo para trocar as lâmpadas de postes, "veja se o departamento vai lá trocar, vê se põe mais um braço para iluminar a praça lá, por favor, está escuro, estão vendendo drogas lá"; a Prefeitura não tem dinheiro para isto. Municípios menores cobram esta taxa; é um benefício que vem para a população, vai ser bom ter iluminação na cidade, é segurança para todo mundo, os policiais estão aqui e sabem disto; o empresário que não tiver dez reais também, porque os pobres são mais de oito mil imóveis que não vão pagar a taxa. O Governo Federal manda tudo para nós e desce goela abaixo, mas na hora que é para nós beneficiarmos o nosso Município com dez reais nós não queremos aceitar. Em discussão a emenda o vereador Daniel Girotto diz: Só para confirmar uma coisa que você falou aí, com certeza esta taxa já está embutida no IPTU. Conversei com os vereadores de 1995, 1996, vereadores competentes também que ajudaram muito a cidade e esta taxa já está embutida no IPTU. A senhora presidente diz: Nós só não encontramos registros legais desta forma como foi embutido no IPTU, mas que foi, foi. Em discussão a emenda o vereador Daniel Girotto diz: Eu quero só explicar uma coisa aqui. Eu recebi uma mensagem agora dizendo o seguinte, em São José do Rio Pardo foi aprovada esta CIP, só que o Ministério Público já está entrando com Ação contra. Os vereadores que forem votar a favor da taxa, que entrem em contato com São José do Rio Pardo, nós ficamos sabendo disto aqui na Casa também, que a Promotoria, que o Ministério Público já está entrando com Ação contra a taxa, quer dizer, ela é inconstitucional, vão brigar aqui e no fim ela não vai valer, se Deus quiser. A Presidente solicita ao 1º Secretário que ocupe o seu lugar na presidência para que possa fazer uso da palavra. Em discussão a emenda a vereadora Elisângela Maziero diz: Sou contrária a qualquer tipo de emenda e sou contrária ao projeto como um todo, emendado ou não. Agora o que eu acho que os senhores deveriam pensar um pouquinho, e deixar de se iludir, não sei se estão iludidos ou estão querendo tentar iludir as pessoas, que isto vai ajudar a melhorar a iluminação, que vai ajudar a modernizar; mal vai dar para pagar a conta de energia, diminuindo então, mal vai dar para pagar. Então não tem esta de modernizar, não tem esta de ser mais efetivo o serviço de iluminação pública; com a emenda está diminuindo, parte da população fica isenta e a outra parte paga; isenta todo mundo, ninguém tem que pagar a taxa, sobretudo porque esta taxa como nós já falamos já está embutida no IPTU. Então pensem um pouquinho e agem aí de acordo com a vontade do povo e não com os interesses de uma minoria, para não falar do Executivo. Reassume a presidência a vereadora Elisângela Maziero. Feita a votação nominal da EMENDA ao Projeto de Lei Complementar nº 18/2017, foi aprovada por 9 (nove) votos favoráveis e 6 (seis) votos contrários. Votaram favoráveis à EMENDA os vereadores: Agimar Alves, Aparecido Donizeti Teixeira, Brasilino Antonio de Moraes, Carlos Henrique Lopes Faustino, Edimilson Manoel, Elias de Sisto, Francisco Carlos Cândido, Josimar Alves Vieira e Luiz Braz Mariano.Votaram Contrários à EMENDA os vereadores: Aloysio Taliberti Filho, Daniel Girotto, Eduardo Ribeiro Barison, Elisângela Mazini Maziero Breganoli, José Roberto Pereira e Valdirene Donizeti da Silva Miranda. Em discussão o Projeto, o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Quero pedir a permissão de falar sentado pelo fato de ter feito uma cirurgia; agradecer ao nobre colega Elias de Sisto por citar isto na audiência, mas também dizer que fiquei constrangido com o vereador Daniel Girotto que postou um áudio falando da minha ausência sabendo que eu tinha feito uma cirurgia. Falando do projeto é o seguinte, a gente sabe do anseio da população, estão ocorrendo várias críticas e manifestações. Mas na política a gente tem que ter posicionamento, e dentro do posicionamento algumas ações vão agradar e outras não, isto faz parte do sistema democrático. Teve audiência pública, as pessoas se expuseram, mas a gente tem que colocar a nossa opinião. Na hora da votação referente ao parecer eu não expus nada, na votação da emenda também, mas na votação do projeto que vai ser votado agora eu quero fazer uma leitura de um ofício que eu recebi no dia oito de maio de 2017, na condição de presidente, onde substituí a presidente Elisângela. Este ofício foi passado na sessão do dia 15 e ele fala um pouco da dívida que o Município tem com a CPFL. Então na condição de presidente eu recebi este ofício, e vou ler, sobre a condição da inadimplência das contas de fornecimento de energia elétrica da Prefeitura Municipal de Mococa. Este ofício está à disposição da Casa, quem tiver interesse, protocola, é o número 757, datado em 08/05/2017: "Prezado senhor, venho por meio desta informar a vossa excelência que a Prefeitura Municipal de Mococa apresenta débitos relativos ao fornecimento de energia elétrica, vencidas desde 13/07/2009 até 18/04/2017, no valor total de 576 mil, 610 reais e 85 centavos, conforme consta relação anexa, sem considerar ainda os acréscimos monetários decorrentes do atraso do pagamento. Destacando que a CPFL Mococa tem procurado de todas as formas através dos contatos mantidos com esta Municipalidade negociar alternativas visando o equacionamento da dívida, porém sem êxito até o momento. Diante do acima exposto esclarecemos que a devida não regularização do débito a partir desta data adotaremos as seguintes medidas: suspender o atendimento de novas solicitações de serviços, suspender a parceria em projetos sociais que tem com o Município, comunicar a Câmara Municipal (e eu na condição de presidente recebi esse ofício, depois lhe passei quando você voltou à presidência no dia 15), comunicar o Ministério Público, inscrição desta Municipalidade nos órgãos de proteção do crédito (como já foi dito aqui que você regularizou a questão do INSS, esta questão também causa Certidão Negativa, então nós temos que ter também este cuidado) suspender o fornecimento de energia elétrica. Ressaltamos ainda, que o fornecimento de energia elétrica das instalações desta Municipalidade estará sujeito a suspensão do fornecimento conforme a Resolução nº 414 da ANEEL, ficando o religamento condicionado ao pagamento total do débito. Como se trata de despesas, continuando a inadimplência, transgrede as exigências da Lei Federal nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, ficando a Municipalidade sujeitas as medidas imperativas no intuito de efetivar o cumprimento do disposto na legislação aplicável. Colocamos à disposição de vossa excelência maiores esclarecimentos, atenciosamente, José R. de Oliveira - Consultor de Negócios". No ofício vieram todas as dívidas do Município desde a data de 2009, que vai até 2012 e depois ela reinicia em 10/07/2015 e finaliza no momento do Ofício na data de 18/04/2017. Tendo em mãos este documento, ele é público a todos os colegas vereadores e a quem quiser cópia deste ofício é só fazer requerimento e protocolar aqui na Casa, o número é 757/2017, datado em 08/05/2017. Também foi dito aqui pela nobre colega Valdirene Donizeti Miranda que não se pode pagar pelo erro de quem não sabe administrar a nossa cidade, então o ofício envolveu aqui duas administrações e um pedaço da sua administração como prefeita interina que eu estive presente ao seu lado. Então não tira as responsabilidades. Em aparte a Presidente vereadora Elisângela Maziero diz: Em nenhum momento nós dissemos que a situação da Prefeitura é confortável, que não tem dificuldade ou que as contas sempre vêm sendo pagas com atraso à CPFL, mas isto não significa que quem tem que pagar a conta é a população, quem tem que pagar a conta é a Prefeitura.Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Compreendo a sua fala, mas só quero ressaltar que quando a responsabilidade é jogada tem que ser dividida também com quem fez parte da administração. Só estou passando para conhecimento os débitos e as dificuldades que o Município tem em executar esse pagamento. Então isto também causa o nome do Município na Certidão Negativa. O trabalho nosso como vereador também é buscar recursos. Independentemente de quem consiga o recurso, se a Prefeitura estiver com a Certidão Negativa, esse recurso não vai ser executado. Então são dados que também a população necessita saber, que a Prefeitura tem essa inadimplência com a CPFL. A dívida foi renegociada agora no atual Governo e gerou em torno de um milhão, duzentos e cinquenta mil reais. Volto a dizer, respeito a opinião de todos, também do pessoal do Plenário, só que também a informação tem que ser dada, no meu ponto de vista, pelo fato como está sendo discutido, e a gente precisa discutir mesmo a democracia, estou passando o que eu recebi na condição de presidente, que depois foi passado na Casa na sessão no dia 15, e foi protocolada aqui nesta Casa uma informação que é aberta a todos. Em aparte a Presidente vereadora Elisângela Maziero diz: Na verdade o próprio Chefe de Gabinete aqui na audiência disse que foi renegociada algumas dívidas, porque sempre há um atraso, nunca um atraso tão longo. Alguns atrasos que você está falando é uma conta ou outra que ficou lá atrás, que são contas muito antigas, mas em geral os atrasos..., tanto que a Prefeitura nunca foi negativada por falta de pagamento à CPFL. Então sempre há um atraso, mas as contas elas são pagas, tanto que está tudo funcionando até hoje. O Chefe de Gabinete disse aqui que renegociou o que tinha ficado e que está devendo de novo. Então é assim, realmente a conta da Prefeitura não fecha mesmo, tem que economizar, tem que cortar de um lado e de outro para poder pagar as contas. O que a gente não acha certo, não estou falando que não deve ou que não tem dificuldade, muito pelo contrário, as dificuldades são enormes. O que não dá é para passar essa responsabilidade para a população, que já está cansada de ser sempre prejudicada. Em aparte a Vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda diz: Só retificando a minha fala. Quando eu disse que a população não tem que pagar por quem não sabe administrar a cidade, eu quis dizer o seguinte, que quando se pega uma Prefeitura, quando se pega um cargo de prefeito da cidade, ele está ciente dos problemas que tem na cidade, está ciente dos problemas que vai enfrentar; então o prefeito tem que resolver, não tem que passar para a população pagar isto, foi isto que eu quis dizer. Não me interessa quem ficou devendo, quem deixou de dever, para mim não importa, o que importa é o que a população está passando agora. Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Val, você tem razão mesmo. O prefeito quando ele assume ele tem responsabilidade. Então quando o Toni assumiu, e quando ele entregou, quando a administração entregou, e esta administração ela está quase no final da primeira página de gastos que devem gerar aí uns trinta, quarenta inadimplências; a administração passada pega o final do início da primeira página, no dia 10/07/2015, aí viro a página e vou até a última página que dá mais de cem contas, até um pouco mais, até a data de 26/12/2016. Então eu acho que dentro desta tramitação também poderia ter buscado uma solução. Talvez a solução mais agradável não seja a CIP, mas talvez ela se faz necessária no momento. Em 2017 ela também aconteceu. Eu entendi o que você disse, mas acho que nós na condição de vereadores, temos que saber também as administrações que deixaram dívidas e que cita aqui outras situações de dívidas, acho que é obrigação nossa também ter este conhecimento. Em aparte a Vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda diz: Eu voto pelo povo, não pelo prefeito. Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: A sua fala é perfeita, você tem o direito de expor a sua opinião da forma que você quiser; só que nós temos que entender o seguinte, nós estamos aqui para discutir um projeto, uma lei que é polêmica, mas que ela não é inconstitucional, e aí cada um tem a sua definição, porque este fato é polêmico. Nós podemos carregar isto, só que tem que carregar também a consciência daquilo que está fazendo. Eu estou com a consciência tranquila. Em aparte a Vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda diz: Eu também. Eu só pedi aparte porque o senhor citou o meu nome. Mas a minha posição já está clara há muito tempo. Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Eu só citei o seu nome, e de forma respeitosa, de uma fala que você falou aqui. Eu não estou te criticando, cada um tem o direito do voto. Você pode ter a sua opinião, eu tenho a minha. Então você pode fazer o seu discurso. Outra coisa que eu aprendi em casa é a questão da educação. Em aparte o Vereador Elias de Sisto diz: Eu só quero frisar aqui que eu achei interessante a questão dos números, que a isenção chegará a oito mil, quinhentas e vinte e seis unidades consumidoras, exatamente os mais carentes do nosso povo, o que chega a um terço das unidades consumidoras, correspondendo aproximadamente a vinte e dois mil moradores do nosso Município. Então eu quero te cumprimentar pela emenda e por isto votei favorável a ela, será um terço da população sendo isenta. Parabéns pela emenda. Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: A questão da emenda é que já temos mil, cento e sessenta e seis pessoas isentas, que já não pagam a conta de energia; estão todos os dados no projeto, e outros números entre cinquenta e cem; a junção foi dessas unidades, tanto residencial, comercial e industrial que deu 8 mil, quinhentos e vinte e seis. Volto a dizer que o ofício está para conhecimento da população e dos nobres colegas, que possam ter em mãos este ofício que direciona os gastos. O assunto, só para concluir, Elisângela, aquele momento que você citou e eu dei a palavra para a Val, mas concluindo, quando você fala dos gastos, eu não contei aqui, mas tem mais de duzentas contas. Mas o assunto do ofício que chegou até a minha pessoa que na época eu era o presidente em exercício, o assunto é inadimplência das contas de fornecimento de energia elétrica da Prefeitura Municipal de Mococa. Eu não inventei nada, está aqui documentado. Em aparte a Presidente vereadora Elisângela Maziero diz: Essas contas com certeza que estavam em atraso já foram pagas, senão estaria tudo apagado. A CPFL mantém os serviços. Há um atraso, não tem como negar que tem um atraso e que não tem dificuldade, é isto que eu quero que o senhor entenda. Só estou dizendo que não se pode responsabilizar a população com relação a isto. Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Tudo bem, só estou citando o fato que foi a atual administração que renegociou, que com os juros deu em torno de um milhão e duzentos. Em aparte a Presidente vereadora Elisângela Maziero diz: Sem dúvidas, já está devendo trezentos mil reais como foi dito aqui. Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Por isto mesmo, só vai aumentando a bola de neve.Em aparte a Presidente vereadora Elisângela Maziero diz: Economiza e paga a conta de energia, diminui a assessoria, diminui compras diretas, dá para diminuir um monte de coisas. Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Foi no seu Governo que você soltou o slogan que estava diminuindo a assessoria, mas não acertou essas contas. Em aparte a Presidente vereadora Elisângela Maziero diz: Sim, diminuí, eu tinha a metade dos assessores. Isto não vem ao caso, vereador. Eu acredito que no período em que eu estive lá não vem ao caso. Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Tudo bem, mas eu só estou citando um fato que foi documentado. Em aparte a Presidente vereadora Elisângela Mazierodiz: E com certeza o que eu arrecadei, eu gastei muito menos do que eu arrecadei e tive uma responsabilidade muito grande, e tive quatro meses para ficar lá. Não ia fazer milagre nenhum. Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Tudo bem, o débito é seu, é da sua administração. Em aparte a Presidente vereadora Elisângela Maziero diz: Sim, tem débito, como tem débito da atual gestão. O que nós estamos dizendo, o que vem ao caso é que não tem que se passar uma responsabilidade que é da Prefeitura para a população; rebola para pagar e paga, como foi feito. Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Só estou dizendo que a senhora fez parte também do débito. Em aparte a Presidente vereadora Elisângela Mazierodiz: Acho que o que não está sendo bem entendido é que não é um débito; existem débitos constantes, se for ver tem vários débitos atrasados agora também, é isto que nós estamos dizendo; o que não dá é para passar para o povo pagar uma conta que já paga através dos seus impostos; economiza e paga. O Vereador Luiz Braz Mariano diz: Senhora presidente, só queira dizer que esta forma de discussão assim, principalmente com a senhora como presidente, eu acho que ela não é legal. Eu acho que a senhora pode usar a palavra, pode debater, este é o meu entendimento.Retomando a palavra a Presidente vereadora Elisângela Maziero diz: O meu entendimento então é que no momento que eu achar que eu deva usar a palavra daqui para que a sessão flua com mais facilidade, eu vou usar a palavra daqui. No momento que eu tiver que falar da Tribuna, eu me levanto e falo da Tribuna. O Vereador Luiz Braz Mariano diz: A senhora pode receber os aplausos, mas a senhora sabe que a senhora está desrespeitando o Regimento. Em discussão o Projeto, o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: O senhor foi presidente e agora não é mais. Eu quero comentar as palavras do nobre vereador que começou com questões de posicionamento. Quero lembrar que o senhor foi eleito com o Cido Espanha, esteve conosco e agora o senhor mudou de lado. Eu quero só salientar com relação a estes dados, senhora presidente, porque pelas datas que o nobre vereador fala, 2009 a 2012, quem foi o prefeito foi o senhor Toni Naufel. O prefeito Toni Naufel ele ficou histórico na cidade por deixar o maior endividamento público da história de Mococa. Ele deixou uma dívida de 80 milhões de reais, onde tem um bloqueio no Fundo de Participação do Município por mês de 800 mil reais, isto ao mês. Então, senhora presidente, vou falar, diante desta situação caótica, diante desta situação que foi deixado um endividamento bruto do nosso Município em torno de 70%, uma negociação que graças a Deus nós aprovamos nesta Casa, que quando a minha filha tiver 40 anos nós ainda vamos estar pagando essa dívida deixada pelo ex-prefeito Toni Naufel. Uma dívida que virou uma ação criminal e uma ação civil pública em torno de 45 milhões, e que nós apuramos aqui nesta Casa. Eu quero deixar bem claro, que diante de uma situação caótica, a nossa ex-prefeita Maria Edna teve a capacidade de fazer a melhor negociação, que até o Chefe de Gabinete aqui falou, que ela negociou com a empresa MRA, que cuida da iluminação pública. Então, numa situação caótica, nobres colegas, ela fez muito. Quero deixar também uma questão de apoio à Elisângela, porque se o prefeito teve condições de pedir verbas para o mesmo ano, foi ela que pagou a dívida e deixou com CND. Ela não usufruiu, deixou para ele e você sabe disto. Então eu acho que uma coisa não justifica a outra. Querer apontar uma dívida que a maioria da parte dela vem desde a época do prefeito Toni Naufel, que deixou uma dívida de oitenta milhões para o Município, ninguém faz omelete sem ovo, meu amigo. Eu acredito que estas questões, que quero retornar à questão da emenda, esta emenda eu não vou chancelá-la, porque ela nada mais é que criar tributação para a população. Em discussão o Projeto, o vereador Carlos Henrique Lopes Faustinofala: Nobre colega Eduardo Barison, eu fui eleito com o Cido, você foi um dos que pediu apoio para a Elisângela. Apoiei a Elisângela na campanha de prefeita, hoje estou ao lado do prefeito. A Presidente vereadora Elisângela Maziero diz: Senhores, vamos retornar à discussão do projeto. Em discussão o Projeto, o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Não, agora eu vou falar, porque ele iniciou. A fala só pode ser quando é a favor de vocês. A senhora desculpe eu me alterar, perdão. Presidente vereadora Elisângela Maziero diz: Não senhor, só estou pedindo que a gente agilize a sessão. Em discussão o Projeto, o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: É o seguinte, depois a gente fala em particular, eu e você, porque você sabe as coisas que já me falou. Depois a gente se fala em particular, porque o assunto não é este, mas tudo bem. Eu ajo com coragem. Eu saio na rua e encaro. Eu fiz campanha para o Cido mesmo. Fiz em 2012 e fiz agora. Agora você fala de um jeito, mas para a Maria Edna ser eleita você subiu no caminhão com o Toni, é lógico, subiu sim, fez campanha com ele, aí valia a pena. O vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Quem abriu a CPI contra ele foi eu. O vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Tudo bem, mas subiu. O vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Eu não mudo de lado. O vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Eu também. Agora assume. A Presidente vereadora Elisângela Maziero solicita ao operador de som, senhor Murilo, que desligue os microfones dos dois vereadores. O vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: E outra coisa, a presidência da Câmara de 2013, o grupo que ganhou foi o grupo de vocês, e vocês perderam. Agora quando pode para você, você direciona. É muito fácil jogar nas entrelinhas. Agora você começa a jogar para a população, mas quando precisou, pediu apoio. E aí quando fala é muito bonito, mas agora jogar para a população, agora é só eu? Eu direcionei alguma coisa contra você? A Presidente vereadora Elisângela Maziero solicita ao operador de som, senhor Murilo, que desligue os microfones dos dois vereadores. O vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: O senhor me respeite, este que é o problema o senhor não está me respeitando. A Presidente vereadora Elisângela Maziero diz: O projeto vai ser colocado em votação, visto que as questões que estão sendo tomadas aqui são questões políticas e pessoais, que nada têm a ver com o projeto. Feita a votação nominal do Projeto de Lei Complementar nº 18/2017, foi aprovado em 1ª discussão por 9 (nove) votos favoráveis e 6 (seis) votos contrários, com emenda. Votaram favoráveis ao Projeto os vereadores: Agimar Alves, Aparecido Donizeti Teixeira, Brasilino Antonio de Moraes, Carlos Henrique Lopes Faustino, Edimilson Manoel, Elias de Sisto, Francisco Carlos Cândido, Josimar Alves Vieira e Luiz Braz Mariano. Votaram Contrários ao Projeto os vereadores: Aloysio Taliberti Filho, Daniel Girotto, Eduardo Ribeiro Barison, Elisângela Mazini Maziero Breganoli, José Roberto Pereira e Valdirene Donizeti da Silva Miranda.1ª DISCUSSÃO: PROJETO DE LEI Nº 041/2017, de autoria do Prefeito Municipal Wanderley Fernandes Martins, que institui programa de doações e parcerias com membros da sociedade civil para projetos pontuais de interesse público. Consta a seguinte EMENDA ao Projeto: EMENDA ADITIVA, de autoria da vereadora Elisângela Maziero: Adicionar o parágrafo único ao artigo 1º do Projeto de Lei nº 041/2017, que dispõe sobre a instituição de programa de doações e parcerias com membros da sociedade civil para projetos pontuais de interesse público, com a seguinte redação: Parágrafo Único: Todas as doações recebidas pela Prefeitura Municipal de Mococa, nos termos do disposto no caput do artigo 1º deverão ser comunicadas em até 3 (três) dias à Câmara Municipal de Mococa, com a indicação de seus doador, sua espécie e destinação, bem como, no caso de doações em dinheiro, que seja informado o respectivo valor e a conta bancária em que houve o depósito. A Presidente solicita ao 1º Secretário que ocupe o seu lugar na presidência para que possa fazer uso da palavra. Em discussão a emenda vereadora Elisângela Maziero diz: Este projeto autoriza o Poder Executivo a receber doações; doações de empresas, doações que possam ser direcionadas à Prefeitura Municipal de Mococa. Independente da probabilidade dessas doações virem acontecer, eu acho justo que passe pela Câmara, que os vereadores tenham conhecimento daquilo que está entrando de receita para o Município, se há uma doação, de quem é essa doação, para que conta que ela vai e qual vai ser a destinação do recurso. Então é uma emenda que visa que possamos fiscalizar essas doações e toda movimentação que tiver do Poder Executivo mediante esta lei. Feita a votação nominal da emenda, foi aprovada por 14 (catorze) votos favoráveis, registrando-se a ausência do vereador Aloysio Taliberti Filho. Feita a votação nominal do Projeto de Lei nº 041/2017 foi aprovado em 1ª discussão por 15 (quinze) votos favoráveis, com emenda. DISCUSSÃO ÚNICA: PARECERES DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOCOCA PELO ARQUIVAMENTO, que dispõe sobre o balancete da receita e da despesa da Câmara Municipal, referentes aos meses de setembro e outubro de 2017. Feita a votação, foi aprovado por unanimidade em discussão única. PROJETOS EM 1ª DISCUSSÃO: PROJETO DE LEI Nº 043/2017, de autoria do Prefeito Municipal Wanderley Fernandes Martins Júnior, que “Autoriza o Município de Mococa a contratar com a Desenvolve SP - Agência de Fomento do Estado de São Paulo, operações de Crédito com outorga de Garantia e dá outras providências”. Filho. Feita a votação nominal do Projeto de Lei nº 043/2017 foi aprovado em 1ª discussão por 15 (quinze) votos favoráveis. PROJETO DE LEI Nº 044/2017, de autoria do Prefeito Municipal Wanderley Fernandes Martins Júnior, que “Autoriza o Executivo, na representação do Município, a integrar o consórcio de Municípios da Mogiana (CMM) e dá outras providências”.Feita a votação nominal do Projeto de Lei nº 044/2017 foi aprovado em 1ª discussão por 14 (catorze)votos favoráveis, registrando-se a ausência do vereador Edimilson Manoel. PROJETO DE LEI Nº 046/2017, de autoria da vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda, que "Denomina de Joel Miranda Salomão, a Rua Seis, localizada no Loteamento Comercial e Residencial "Alta Vista”. Feita a votação do Projeto de Lei nº 046/2017 foi aprovado em 1ª discussão por 15 (quinze) votos favoráveis. PROJETO DE LEI Nº 047/2017, de autoria de todos os vereadores, que “Denomina de Daniel Trepador, a Rua Projetada, no lado par da Avenida Tiradentes, Bairro Santa Cecília”. Feita a votação do Projeto de Lei nº 047/2017 foi aprovado em 1ª discussão por 15 (quinze) votos favoráveis. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 015/2017, de autoria do Prefeito Municipal Wanderley Fernandes Martins Júnior, que “Concede isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), sobre imóvel integrante do patrimônio de portadores de Neoplasia Maligna (Câncer) ou seus dependentes, e dá outras providências”. A Presidente solicita ao 1º Secretário que ocupe o seu lugar na presidência para que possa fazer uso da palavra. Em discussão o Projeto a vereadora Elisângela Maziero diz: Na verdade este projeto foi um projeto de igual teor, protocolado por mim primeiramente nesta Casa, e foi colocado que os vereadores pudessem apreciar este projeto por duas vezes. Foi pedido vistas, foi pedido adiamento, e eu entendi que a vontade dos vereadores era que não fosse aprovado o meu projeto, mas que fosse aprovado o projeto do prefeito. Então como para mim não tem diferença nenhuma, o que importa é o benefício para a população, não importa a autoria do projeto, eu retirei o meu projeto. Então os senhores estão hoje apreciando o mesmo projeto de autoria do Dr. Wanderley. Os senhores podiam até usar a palavra e usar as mesmas colocações que usaram, que achei que eram bastante pertinentes naquele momento. Mas talvez porque o projeto era de minha autoria. Mas agora é do Dr. Wanderley e o que importa é o benefício para a população, e não a autoria, por isto que eu retirei o meu projeto, e vamos apreciar o projeto do senhor prefeito. O vereador Luiz Braz Mariano diz: Senhora presidente, nós não queremos usar a palavra. Não vemos a necessidade, por isto não vamos usar a palavra. A vereadora Presidente Elisângela Maziero diz: Pois é, então vamos votar. Em discussão o Projeto o vereador Eduardo Ribeiro Barison diz: Eu quero dizer que este projeto surgiu primeiramente nesta Casa, sendo a senhora a autora deste projeto, mas não quiseram votar o seu projeto. Não quiseram porque depois o prefeito protocolou, então era mais interessante votar o projeto do prefeito, que é candidato ao grande arquiteto do universo. Então quero deixar bem claro que a sua forma de fazer política supera qualquer mesquinharia e a senhora tem todo o meu apoio. O mais importante é beneficiar a população, que levar o nome do grande arquiteto do universo. Feita a votação nominal do Projeto de Lei Complementar nº 015/2017 foi aprovado em 1ª discussão por 15 (quinze) votos favoráveis. EXPLICAÇÃO PESSOAL: VEREADOR CARLOS HENRIQUE LOPES FAUSTINO: Absteve-se de falar. VEREADOR EDIMILSON MANOEL: Absteve-se de falar.VEREADOR FRANCISCO CARLOS CÂNDIDO: Absteve-se de falar. VEREADOR EDUARDO RIBEIRO BARISON: Absteve-se de falar. Não havendo mais matérias na pauta da Ordem do Dia, nem mais inscritos para fazer uso da palavra em Explicação Pessoal e nem na Tribuna Popular, e nada mais havendo a tratar, a senhora Presidente, sob a proteção de Deus, declara encerrados os trabalhos da presente sessão ordinária, convocando os senhores vereadores para uma sessão extraordinária, logo em seguida, conforme REQUERIMENTO aprovado. Lavrou a Ata a Vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda, 2ª Secretária da Câmara Municipal, que depois de lida e aprovada, será assinada pela Mesa ____________________________________________________________________________________.

APROVADA
Sala das Sessões ______/______/______
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